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O que faz do homem um ser humano?  O que o
diferencia dos animais?  De onde veio?  Como se for-
mou?  Foi criado por um ser supremo?  Evoluiu  biologi-
camente?  Sua existência vem pré-determinada?  Seu
processo de hominização faz-se historicamente?

Por muitos séculos  a humanidade  faz estas per-
guntas e ao longo da história vêm sendo obtidas diferen-
tes respostas, por diferentes correntes filosóficas.

Há os que defendem a corrente do Teocentrismo, que
atribui a criação do universo a um ser supremo transcen-
dente, partindo de uma origem espiritual, divina do homem
e que a mesma constituirá sua essência particular.

Enquanto não surgiu a ciência para apresentar uma
teoria científica sobre a criação do universo, possivel-
mente tudo era aceitável como transcendente e
imutável.Com os conhecimentos construídos pela huma-
nidade, vieram as teorias científicas.

O homem passou a ser considerado como um ser a
parte, qualitativamente diferente dos animais. Através
de pesquisas biológicas, Darwin elaborou sua teoria da
evolução, dizendo que o homem é produto da evolução
gradual do mundo animal, por isso tem uma origem ani-
mal. Sendo assim, defendia a tese da “Seleção Natural”
onde os que detivessem melhores condições genéticas,
superavam naturalmente os mais fracos. Era uma idéia
singular, supor que o que era bom nunca se perdia e que
todas as coisas que se perdiam nada tinham de bom.

Não tardou a surgir uma mistura de Biologia
simplificada aliada a concepções políticas, chamada de
Darwinismo Social, para ser aplicada aos problemas
humanos. Algumas expressões de tal concepção:

· FRANCIS GALTON (1822-1911) criou o ter-
mo eugenia, ciência que visava a possibilidade
de aprimoramento da raça humana(GOWDAK,
D.p. 166)

· HITLER (1889-1945), afirmou que “todo aque-
le que no mundo não pertence a boa raça, não
é mais que palha agitada no vento”
(GOWDAK, D. p.166).

Durante a Segunda Guerra Mundial, enquanto ca-
nhões e metralhadoras dizimavam nativos impondo seu
poder,   era cômodo pensar que a raça mais forte estava
substituindo as mais fracas, inferiores.

Nos últimos dois séculos, a tese do determinismo
biológico é apresentada à sociedade, dizendo que a cul-
pa da existência de diferentes classes sociais não é uma
questão política e sim que são inatas, fruto de uma de-
terminação biológica.

O determinismo biológico sustenta que as normas
comportamentais compartilhadas, bem como as diferen-
ças sociais e econômicas existentes dentre os grupos
humanos, principalmente de raça, classe e de sexo, deri-
vam de distinções herdadas e inatas e, que neste senti-
do, a sociedade é um reflexo fiel da Biologia. Para vali-
dar sua tese, os deterministas faziam diversos testes que
classificavam o sujeito:  de psicológicos a anatômicos.
Difundiram o uso da craniometria, que consistia em medir
a inteligência, através do tamanho do crânio.

O determinismo biológico serviu também para apoiar
a antropologia criminal, dizia que o crime era uma faceta
do indivíduo, herdada geneticamente. O cientista
CESARE LOMBROSO (1887) defendia firmemente
esta idéia e dizia ser possível identificar um criminoso
por seus traços atávicos.

(…) “De fato, a anatomia identifica-se com o
destino, e os criminosos natos não podem es-
capar a essa mancha hereditária:  Somos co-
mandados por leis silenciosas que nunca dei-
xam de atuar e que regem a sociedade com
mais autoridade que as leis escritas em nos-
sos códigos. O crime… parece ser natural”
(apud. GOULD, 1991, p.123)

Assim como a teoria da evolução, o determinismo
biológico aplicado à sociedade deixou sua herança cul-
tural, ditou valores, validou preconceitos, justificando as
desigualdades sociais como um problema genético e não
como um problema social.
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Estas teorias, como outras desenvolvidas no de-
senrolar da história, tiveram seu valor, pois hoje só se
considera que não há superioridades e inferioridades
dentre os grupos humanos, porque diferentes correntes
científicas apontam outros fatores que determinam a
construção do sujeito. Entre estes fatores estão a socie-
dade e a cultura que influenciam no processo de
hominização do sujeito.

Leontiev diz que:

“Foi KARL MARX o fundador do socialismo ci-
entífico o primeiro que forneceu uma análise
teórica da natureza social do homem e do seu
desenvolvimento sócio-histórico:  “todas as
suas (trata-se do homem) relações humanas
com o mundo, a visão, a audição, o olfato, o
gosto, o tato, o pensamento, a contemplação,
o sentimento, a vontade, a atividade, o amor,
em resumo todos os órgãos da sua individuali-
dade que, na sua forma, são imediatamente
órgãos sociais, são no seu comportamento ‘ob-
jetivo’ ou na sua ‘relação com o objeto’ a apro-
priação deste a apropriação da realidade hu-
mana” (A. LEONTIEV, 1978, p.267-268).

Há muitos anos que Marx escreveu estas linhas, mas
suas idéias permanecem até hoje como a expressão mais
profunda da verdadeira natureza das aptidões humanas ou,
como dizia Marx, das “forças essenciais do homem”.

Numa visão naturalista,o homem possui uma ‘essên-
cia’, isto é, caracteres próprios, em oposição as outras par-
tes da Natureza animada. Marx protesta, dizendo que o
naturalismo resume o homem ao aspecto biológico, deixan-
do de lado o aspecto social. O homem, enquanto espécie,
se distingue na Natureza não só por sua herança genética
mas também por suas características sociais e históricas.

Há uma mudança ‘qualitativa’ no momento que se
introduz o fator sócio-cultural na concepção humana, já
que o biológico retira o homem do seu contexto sócio-
histórico e faz dele um homem abstrato. A concepção
materialista lida com o homem concreto, real, fundada
sobre implicações sociais, considerando-o como parte
de um determinado grupo social, em um determinado
estágio de evolução histórica, pertencente a uma classe
e que por isso tem direito a um determinado lugar na
divisão social do trabalho, nas relações civis etc.

Marx tinha a convicção que o homem, enquanto
espécie, é produto do desenvolvimento histórico. Mas
não bastava contestar o naturalismo dizendo que o ho-
mem é um produto social, era necessário explicar de

que forma desenvolve-se no homem seu comportamen-
to, atitudes, julgamentos e ações.

Dizendo que o homem não é um ser abstrato, MARX

afirma que ele é construído, criado por este mundo. O
homem constrói-se e desenvolve-se de acordo com as
relações sociais que ele estabelece com o grupo a que
pertence.  São as relações de produção em primeiro lu-
gar que determinam o que o homem é em determinadas
condições,  a isso os filósofos chamam de natureza hu-
mana (...)“ou melhor ainda a ‘essência do homem’
é, pois reconduzido ao papel de uma função das re-
lações sociais” (SCHAFF, A. 1969, p.81).

Schaff (1969) diz que “o homem nasce em uma
sociedade definida, em condições e relações sociais e
humanas determinadas que ele não escolhe mas que
lhe são dadas como resultado da atividade das gera-
ções precedentes” ( p.82). As relações de produção,
que permeiam as demais relações, ditam os valores, os
conceitos, as regras, tudo é dado ao indivíduo socialmen-
te. É nesse sentido que as relações sociais criam o indiví-
duo e só seria possível rejeitar isto, defendendo o inatismo.
A melhor forma de se contestar o inatismo é observar
dois sujeitos de uma mesma época, mas inseridos em gru-
pos sociais diferentes, para perceber como o processo de
hominização dos mesmos será determinado pela cultura
do grupo em que estavam inseridos.

“O homem por ser um produto social (…) e na
sua ontogênese, está completamente subme-
tido ao determinismo social que o forma, num
modo que escapa do seu controle, por via da
língua que tem em si um determinado sistema
de pensamento, da educação que lhes inculca
hábitos, costumes, comportamentos definidos,
etc (…). (SCHAFF, A. 1969, p.82).”

Isto é absorvido de tal forma pelo homem que mes-
mo percebendo que foi induzido a ter determinadas ati-
tudes, gostos, tudo mais, não consegue romper total-
mente com isto.

Já visto que o homem é produto social, que as rela-
ções de produção determinam a que classe pertence, há de
se fazer uma pergunta:  Como nasceu o homem social e
que “evolução” seguiu ele?  Porque mesmo sabendo que
há um elo de ligação entre homem/natureza/sociedade, isto
por sí só não explica como se deu esta evolução histórica.

Para Marx, a resposta desta pergunta está no tra-
balho humano, na prática humana como processo de
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transformação da Natureza. Ao transformar a nature-
za, os homens criam cultura, refinam, cada vez mais,
técnicas instrumentos, desenvolvem as suas funções
mentais e a sua personalidade.

 (. . . ) Assim, do ponto de vista do homem, o
processo humano de criação é um processo de
auto criação. Assim, graças ao trabalho a es-
pécie Homo– sapiens nasceu, evoluiu e conti-
nua a transformar-se (Schaff, A.1969 p. 85/86)

Estes são princípios da  teoria sócio-histórica  que,
na minha opinião, é a que dá conta de inúmeras ques-
tões relacionadas à concepção do sujeito, pois todos são
compreendidos de forma igualitária sem distinção de etnia,
cor ou sexo. Todos têm possibilidades de desenvolver-
se e ocupar um lugar na sociedade que historicamente
lhe foi dado e que para muitos é negado.  E quem nega
ao sujeito o direito de pertencer e atuar nesta sociedade
é uma ideologia mesclada de diversas teorias que expli-
cam as  desigualdades sociais, impossibilitando a
hominização de muitos, e fazem isso de uma forma na-
tural. Portanto é fundamental o embasamento teórico,
pois por detrás da nossa prática, há uma teoria constan-
temente validada.

Se acreditarmos que o sujeito nasce pronto, então
contra fatores biológicos ou sociais nada se  pode fazer,
a não ser resignar-se e aceitar o que está posto.

Se acreditarmos que o sujeito constrói-se, nas rela-
ções que ele estabelece no decurso de sua existência,

cabe-nos então, proporcionar-lhe interações que possi-
bilitem uma ruptura com o senso comum, desenvolven-
do, assim, a consciência crítica, dando-se conta das con-
tradições existentes na sociedade em que está inserido.

É analisando as concepções, que podemos fazer uma
reflexão sobre nossa ação pedagógica, percebendo, as-
sim, se está condizente com aquilo que acreditamos.

“ Não é a consciência que determina a vida.

É a vida que determina a consciência.”

MARX E ENGELS (1989, P.21)
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